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EXTRATO DO CONTRATO Nº 073/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 010/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 27.090,50 (vinte e sete mil, noventa reais e cinquenta 
centavos).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: TEREZA JESUINA DE JESUS, CPF Nº 710.715.205-04. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 073/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 010/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual TEREZA JESUINA DE JESUS, brasileira, maior, capaz, agricultora 
familiar, Identidade n° 0709706294 e CPF nº 710.715.205-04, encontradiça na 
Fazenda Sambaiba, s/n,  Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da 
Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que consta na 
Chamada Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato mediante as 
cláusulas que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 27.090,50 (vinte e sete mil, 
noventa reais e cinquenta centavos).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID.  

TEREZA JESUINA DE JESUS 
QUANT.  UNITÁRIO   TOTAL  

1 

Abacate: de 1ª qualidade, tamanho médio, maduro, 
porém compacto firme, coloração uniforme, aroma, cor 
e sabor típicos da espécie, isento de sujeira, rachaduras, 

corte e perfurações. 

KG 700  R$             6,38   R$      4.466,00  

3 

Abóbora: de 1ª qualidade, com casca firme, tamanho 
grande, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, intacta e 
bem desenvolvida, livre de terras ou corpos estranhos 
aderente a superfície externa. 

KG 1.000  R$             3,33   R$      3.330,00  

5 

Acerola: de 1ª qualidade, madura, porém compacta e 
firme, coloração uniforme, aroma, cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 1.000  R$             5,82   R$      5.820,00  

8 

Batata Doce: de 1ª qualidade, firme e compacta, 
devendo ser graúda, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, livre de 
resíduos de fertilizantes, transportada de forma 
adequada. 

KG 1.200  R$             5,03   R$      6.036,00  

13 

Biscoito Polvilho: Biscoito caseiro feito à 
base de polvilho, óleo e ovos de boa qualidade livre de 
sujidades. Biscoito caseiro de 4g a 5g cada unidade, só 
serão aceitos biscoitos com boa aparecia de massa leve 
e aerada. Serão rejeitados biscoitos mal assados, 
queimados, amassadas, achatados e “embatumados” 
aspecto massa pesada e de características 
organolépticas anormais. Os mesmos deverão estar 
livres de sujidades ou quaisquer outros tipos de 
contaminantes como fungos e bolores.  

KG 261  R$           28,50   R$      7.438,50  
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TOTAL GERAL  R$                                                 27.090,50  
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 

Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  

 
6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
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pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
 

6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
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de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 

FORNECIMENTO 
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 

7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
 

8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  
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8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 
Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
 
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 

e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  
 
c) testes com o produto (caso necessite). 
 
8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
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10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 

ou inaptidão do CONTRATADO;  
 

10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  
 

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
 

10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
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10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 

contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
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12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
 

12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 

4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 
permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
 

17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
 

17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
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17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
 

17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 
atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
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18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 
disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
 

18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
 

18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
 

18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
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18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 

avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
 

22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
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23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 

Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 
Contratante 

 
 
 

TEREZA JESUINA DE JESUS  
CPF nº 710.715.205-04 

Contratada 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 074/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 011/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 39.916,20 (trinta e nove mil, novecentos e dezesseis 
reais e vinte centavos).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: IVANILSON RIBEIRO DUTRA, CPF Nº 062.820.855-35. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 074/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 011/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual IVANILSON RIBEIRO DUTRA, brasileiro, maior, capaz, agricultor familiar, 
Identidade nº 1477880216 e CPF nº 062.820.855-35, encontradiço na Fazenda Peri 
Peri, s/n, Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante 
denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 
11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada 
Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas 
que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 39.916,20 (trinta e nove mil, 
novecentos e dezesseis reais e vinte centavos).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

 
ITEM DESCRIÇÃO 

UNID.  
IVANILSON RIBEIRO DUTRA  

QUANT.  UNITÁRIO   TOTAL  

2 

Abacaxi: fresco, de 1ª qualidade, com aspecto cor, 
cheiro e sabor próprio, com polpa firme e intacta, 
tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida e madura, isenta de enfermidades, 
material terroso e umidade externa anormal, isenta de 
fertilizantes, sujidades, sem parasitas e larvas, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e 
transporte. 

UND 200  R$             5,73   R$      1.146,00  

8 

Batata Doce: de 1ª qualidade, firme e compacta, 
devendo ser graúda, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, livre de 
resíduos de fertilizantes, transportada de forma 
adequada. 

KG 500  R$             5,03   R$      2.515,00  

9 

Banana Prata: de 1ª qualidade, graúdas, em penca, 
frutos com 60% a 70% de maturação, com cascas 
uniformes no grau máximo de evolução no tamanho, 
aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, 
firmes e com brilho. 

KG 100  R$             6,00   R$         600,00  

16 

Chuchu - De 1ª qualidade, limpo, tamanho médio, com 
casca sã e sem ruptura. Com cheiro e sabor 
característicos. Não serão tolerados defeitos externos e 
internos que prejudiquem o consumo ou rendimento 
como brotado, dano profundo, defeito grave de 
formato, murcho, podridão e fibroso. O produto deverá 
estar fresco, isentos de substâncias terrosas, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos a superfície externa e no 

KG 300  R$             4,37   R$      1.311,00  
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ponto de consumo. 

22 

Colorau, urucum: acondicionado em saco plástico 
transparente, atóxico, pó fino, de coloração 
avermelhada, sem adição de sal, extraído da semente de 
urucum 100% natural. 

KG 50  R$           22,67   R$      1.133,50  

24 
Feijão Andu- com características organolépticas (cor, 
odor, textura, aparência, sabor) preservadas, sem danos 
químicos, físicos e biológicos. Embalagem de 1 kg. 

KG 100  R$             9,90   R$         990,00  

27 
Feijão tipo Rosinha com características organolépticas 
(cor, odor, textura, aparência, sabor) preservadas, sem 
danos químicos, físicos e biológicos. Embalagem de 1 kg. 

KG 300  R$           12,33   R$      3.699,00  

32 
Mamão Formosa: de 1ª qualidade, com casca firme, não 
ter rachaduras, partes escuras ou machucadas, nem 
picada de insetos. 

KG 1.250  R$             4,49   R$      5.612,50  

35 

Manga: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 2500  R$             4,00   R$    10.000,00  

37 

Melancia: de 1ª qualidade, tamanho médio, fruto com 
70% a 80% de maturação, com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprio, com polpa firme e intacta, devendo ser 
bem desenvolvido, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de 
colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes. 
Devendo ser transportado de forma adequada. 

KG 2000  R$             3,05   R$      6.100,00  

38 

Milho Verde in natura: espiga, de 1ª qualidade, tamanho 
e coloração uniforme, polpa firme, livre de sujidades, 
parasitas, larvas. Deverá estar descascado, em perfeito 
estado para consumo, sem defeitos graves como 
podridão, murcho, deformado, descolorado, queimado 
de sol, com manchas e rachaduras. 

UND 1000  R$             1,50   R$      1.500,00  

40 

Pimentão: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacto 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 100  R$             6,88   R$         688,00  

41 

Polvilho - Derivado da mandioca, cor branca, sem glúten. 
A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, número de lote, data de 
embalagem, condições de armazenamento, quantidade 
do produto. Embalagem de 1 kg. 

KG 150  R$             8,67   R$      1.300,50  

44 

Tangerina: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

UND 2000  R$             0,96   R$      1.920,00  
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45 

Tomate-Tomate em início de maturação. Fresco. Atingir 
o grau máximo ao tamanho (graúdo, aroma, cor e sabor 
próprios da espécie e variedades. Apresentar grau de 
maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, 
o transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo mediato e imediato. Não conterem 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos 
aderentes à superfície da casca. Estarem isentos de 
umidade externa anormal, aroma e sabor estranhos. 
Estarem livres de resíduos e fertilizantes. Deve 
apresentar-se maturação entre 60 a 80%. 

KG 230  R$             6,09   R$      1.400,70  

TOTAL GERAL  R$                                                 39.916,20  
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 

Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  

 
6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
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6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 

FORNECIMENTO 
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 

7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
 

8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
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Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  

 
8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 

Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
 
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 

e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  
 
c) testes com o produto (caso necessite). 
 
8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
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dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
 

10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 
ou inaptidão do CONTRATADO;  
 

10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  
 

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
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10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
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12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 
contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
 

12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
 

12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 

4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 
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permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
 

17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
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17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
 

17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
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17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 

atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
 

18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
 

18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS 
Praça Cel. José Moreira Cordeiro, 104 – Centro. 

CNPJ: 13.694.468/0001-75 Fone/Fax: (77) 3447-2114 
E-mail: prefeitura_cordeiros@yahoo.com.br 

CEP: 46.280-000 – Cordeiros – Bahia 
 
 

15 
 

 
18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 

avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
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22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 

Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 
Contratante 

 
 
 

IVANILSON RIBEIRO DUTRA  
CPF nº 062.820.855-35 

Contratada 
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TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 075/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 012/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 39.995,42 (trinta e nove mil, novecentos e noventa e 
cinco reais e quarenta e dois centavos).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: JOSÉ ROBERTO DE FREITAS, CPF Nº 510.078.863-15. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 075/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 012/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual JOSÉ ROBERTO DE FREITAS, brasileiro, maior, capaz, agricultor 
familiar, Identidade nº 50371214 e CPF nº 510.078.863-15, encontradiço na Rua 
Cleriston de Andrade, nº 192, Casa, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado 
da Bahia, doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas 
disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que 
consta na Chamada Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato 
mediante as cláusulas que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 39.995,42 (trinta e nove mil, 
novecentos e noventa e cinco reais e quarenta e dois centavos).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

 
ITEM DESCRIÇÃO 

UNID.  
JOSÉ ROBERTO DE FREITAS 

QUANT.  UNITÁRIO   TOTAL  

2 

Abacaxi: fresco, de 1ª qualidade, com aspecto cor, 
cheiro e sabor próprio, com polpa firme e intacta, 
tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem 
desenvolvida e madura, isenta de enfermidades, 
material terroso e umidade externa anormal, isenta de 
fertilizantes, sujidades, sem parasitas e larvas, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos de manuseio e 
transporte. 

UND 270  R$             5,73   R$      1.547,10  

9 

Banana Prata: de 1ª qualidade, graúdas, em penca, 
frutos com 60% a 70% de maturação, com cascas 
uniformes no grau máximo de evolução no tamanho, 
aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, 
firmes e com brilho. 

KG 1.500  R$             6,00   R$      9.000,00  

14 
Cebola: de 1ª qualidade, tamanho médio, uniforme, sem 
ferimentos ou defeitos, com brilho, intactas, firmes e 
bem desenvolvidas. 

KG 109  R$             5,98   R$         651,82  

15 

Cenoura: de 1ª qualidade, compacta firme, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, insetos, parasitas e larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações. 

KG 200  R$             5,00   R$      1.000,00  

18 

Coco Seco, de 1ª qualidade, tamanho médio com no 
mínimo 400g a unidade, isento de fermentação, mofo, 
parasitas e larvas, sem sujidades, acondicionadas em 
caixas limpas ou sacas. 

UND 150  R$             4,01   R$         601,50  

28 
Goiaba- Goiaba Vermelha: de 1ª qualidade tamanho 
médio, compacta firme, coloração uniforme, aroma cor 
e sabor típico da espécie, isento de sujeira, rachaduras, 

KG 300  R$             6,91   R$      2.073,00  
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corte e perfurações. 

29 

Goma de tapioca fresca:  Primeira qualidade, fresca, em 
pedaços, lavada e peneirada, livre de impurezas. 
Embalada em saco plástico resistente, atóxico, lacrado. 
Em embalagens de 1 Kg. 

KG 150  R$             9,17   R$      1.375,50  

33 

Mandioca descascadas e cortadas em tamanho médio, 
compactas firme, embaladas em saco plástico, coloração 
uniforme, aroma cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, rachaduras, corte e perfurações. 

KG 1000  R$             6,07   R$      6.070,00  

34 

Maracujá: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 200  R$             7,83   R$      1.566,00  

35 

Manga: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 500  R$             4,00   R$      2.000,00  

37 

Melancia: de 1ª qualidade, tamanho médio, fruto com 
70% a 80% de maturação, com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprio, com polpa firme e intacta, devendo ser 
bem desenvolvido, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de 
colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes. 
Devendo ser transportado de forma adequada. 

KG 4.200  R$             3,05   R$    12.810,00  

41 

Polvilho - Derivado da mandioca, cor branca, sem glúten. 
A embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação e procedência, número de lote, data de 
embalagem, condições de armazenamento, quantidade 
do produto. Embalagem de 1 kg. 

KG 150  R$             8,67   R$      1.300,50  

TOTAL GERAL  R$                                                 39.995,42  
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
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TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 

Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  

 
6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
 

6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  
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8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 
FORNECIMENTO 

8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 
7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
 

8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  

 
8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 

Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
 
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 

e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  
 
c) testes com o produto (caso necessite). 
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8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
 

10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 
ou inaptidão do CONTRATADO;  
 

10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  
 

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
 

10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
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de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
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estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 

contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
 

12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
 

12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
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12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 

4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 
permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 

e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
 

17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
 

17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
 

17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
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eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
 

17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 
atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
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18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
 

18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
 

18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
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20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 
avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
 

22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 

Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 
Contratante 

 
 
 

JOSÉ ROBERTO DE FREITAS  
CPF nº 510.078.863-15 

Contratada 
 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 076/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 013/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 39.977,18 (trinta e nove mil, novecentos e setenta e 
sete reais e dezoito centavos).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: ANA DE ABREU OLIVEIRA, CPF Nº 919.590.125-68. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 076/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 013/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual ANA DE ABREU OLIVEIRA, brasileira, maior, capaz, agricultora familiar, 
Identidade nº 0811725324 e CPF nº 919.590.125-68, encontradiça na Fazenda Peri 
Peri, s/n, Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante 
denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 
11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada 
Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas 
que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 39.977,18 (trinta e nove mil, 
novecentos e setenta e sete reais e dezoito centavos).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

 
ITEM DESCRIÇÃO 

UNID.  
ANA DE ABREU OLIVEIRA 

QUANT.  UNITÁRIO   TOTAL  

1 

Abacate: de 1ª qualidade, tamanho médio, maduro, 
porém compacto firme, coloração uniforme, aroma, cor 
e sabor típicos da espécie, isento de sujeira, rachaduras, 

corte e perfurações. 

KG 100  R$             6,38   R$         638,00  

3 

Abóbora: de 1ª qualidade, com casca firme, tamanho 
grande, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, intacta e 
bem desenvolvida, livre de terras ou corpos estranhos 
aderente a superfície externa. 

KG 100  R$             3,33   R$         333,00  

11 

Bolo de cenoura, milho e mandioca- de ótima qualidade, 
íntegro produzida de forma artesanal e que utilizam de 
insumos naturais, sem conservantes, corantes e outros 
aditivos utilizados nos industrializados. A embalagem 
deve ser plástico transparente, lacrada e com indicação 
do peso, data de validade e ingredientes descritos. 

KG 300  R$           25,65   R$      7.695,00  

13 

Biscoito Polvilho: Biscoito caseiro feito à 
base de polvilho, óleo e ovos de boa qualidade livre de 
sujidades. Biscoito caseiro de 4g a 5g cada unidade, só 
serão aceito biscoitos com boa aparecia de massa leve e 
aerada. Serão rejeitados biscoitos mal assadas, 
queimados, amassadas, achatados e “embatumados” 
aspecto massa pesada e de características 
organolépticas anormais. Os mesmos deverão estar 
livres de sujidades ou quaisquer outros tipos de 
contaminantes como fungos e bolores.  

KG 339  R$           28,50   R$      9.661,50  

14 
Cebola: de 1ª qualidade, tamanho médio, uniforme, sem 
ferimentos ou defeitos, com brilho, intactas, firmes e 
bem desenvolvidas. 

KG 141  R$             5,98   R$         843,18  
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15 

Cenoura: de 1ª qualidade, compacta firme, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, insetos, parasitas e larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações. 

KG 200  R$             5,00   R$      1.000,00  

19 

Couve folha: de 1ª qualidade, com folhas firmes, 
viçosas, de cor verde brilhante, sem sinais de 
amarelamento,  livres de sujidades, parasitas, larvas e 
resíduos de fertilizantes, de colheita recente. Maço de 
400g. 

PCT 150  R$             3,45   R$         517,50  

20 

Cheiro verde: de 1ª qualidade, com folhas firmes, de cor 
verde, composto de cebolinha e coentro, viçoso, 
brilhante, fresco, verde, sem excesso de umidade, sem 
sinais de amarelamento, com talos firmes, sem folhas 
escuras ou murchas, com grau de evolução completa, 
livre de insetos, isenta de danos por qualquer lesão física 
ou mecânica. Transportadas adequadamente. Maço de 
100g. 

PCT 200  R$             3,46   R$         692,00  

21 
Coentro verde caroço: de 1ª qualidade, coloração 
uniforme, firme, intacta, isenta de enfermidades, 
sujidades, parasitas e larvas. Extra, molhos pequenos. 

PCT 150  R$             4,55   R$         682,50  

30 

Laranja: de 1ª qualidade, tamanha médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

UND 2500  R$             0,80   R$      2.000,00  

31 

Limão Taiti: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típico da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 100  R$             5,50   R$         550,00  

32 
Mamão Formosa: de 1ª qualidade, com casca firme, não 
ter rachaduras, partes escuras ou machucadas, nem 
picada de insetos. 

KG 500  R$             4,49   R$      2.245,00  

33 

Mandioca descascadas e cortadas em tamanho médio, 
compactas firme, embaladas em saco plástico, coloração 
uniforme, aroma cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, rachaduras, corte e perfurações. 

KG 1000  R$             6,07   R$      6.070,00  

34 

Maracujá: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 300  R$             7,83   R$      2.349,00  

37 

Melancia: de 1ª qualidade, tamanho médio, fruto com 
70% a 80% de maturação, com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprio, com polpa firme e intacta, devendo ser 
bem desenvolvido, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de 
colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes. 
Devendo ser transportado de forma adequada. 

KG 650  R$             3,05   R$      1.982,50  
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38 

Milho Verde in natura: espiga, de 1ª qualidade, tamanho 
e coloração uniforme, polpa firme, livre de sujidades, 
parasitas, larvas. Deverá estar descascado, em perfeito 
estado para consumo, sem defeitos graves como 
podridão, murcho, deformado, descolorado, queimado 
de sol, com manchas e rachaduras. 

UND 1000  R$             1,50   R$      1.500,00  

45 

Tomate-Tomate em início de maturação. Fresco. Atingir 
o grau máximo ao tamanho (graúdo, aroma, cor e sabor 
próprios da espécie e variedades. Apresentar grau de 
maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, 
o transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo mediato e imediato. Não conterem 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos 
aderentes à superfície da casca. Estarem isentos de 
umidade externa anormal, aroma e sabor estranhos. 
Estarem livres de resíduos e fertilizantes. Deve 
apresentar-se maturação entre 60 a 80%. 

KG 200  R$             6,09   R$      1.218,00  

TOTAL GERAL  R$                                                 39.977,18  
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 

Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  
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6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 
das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
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outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
 

6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 

FORNECIMENTO 
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 

7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
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8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  

 
8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 

Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
 
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 

e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  
 
c) testes com o produto (caso necessite). 
 
8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
 

10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 
ou inaptidão do CONTRATADO;  
 

10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  
 

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
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10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
 

10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
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10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 

contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
 

12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
 

12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 
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4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 
permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
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17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
 

17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
 

17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
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17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
 

17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 
atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
 

18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
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18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 

CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
 

18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 

avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
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22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
 

22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 

Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 
Contratante 

 
 
 

ANA DE ABREU OLIVEIRA  
CPF nº 919.590.125-68 

Contratada 
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TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 077/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 014/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 39.965,00 (trinta e nove mil, novecentos e sessenta e 
cinco reais).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: MARLON RIBEIRO DA SILVA, CPF Nº 530.193.185-72. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 077/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 014/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual MARLON RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, maior, capaz, agricultor familiar, 
Identidade nº 0493228420 e CPF nº 530.193.185-72, encontradiço na Fazenda 
Inhaumas, s/n, Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante 
denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 
11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada 
Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas 
que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 39.965,00 (trinta e nove mil, 
novecentos e sessenta e cinco reais).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

 
ITEM DESCRIÇÃO 

UNID.  
MARLON RIBEIRO DA SILVA 

QUANT.  UNITÁRIO   TOTAL  

9 

Banana Prata: de 1ª qualidade, graúdas, em penca, 
frutos com 60% a 70% de maturação, com cascas 
uniformes no grau máximo de evolução no tamanho, 
aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, 
firmes e com brilho. 

KG 4800  R$             6,00   R$    28.800,00  

10 

Beterraba: de 1ª qualidade, compacta firme, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, insetos, parasitas e larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações. 

KG 400  R$             4,50   R$      1.800,00  

15 

Cenoura: de 1ª qualidade, compacta firme, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, insetos, parasitas e larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações. 

KG 400  R$             5,00   R$      2.000,00  

37 

Melancia: de 1ª qualidade, tamanho médio, fruto com 
70% a 80% de maturação, com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprio, com polpa firme e intacta, devendo ser 
bem desenvolvido, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de 
colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes. 
Devendo ser transportado de forma adequada. 

KG 300  R$             3,05   R$         915,00  

38 

Milho Verde in natura: espiga, de 1ª qualidade, tamanho 
e coloração uniforme, polpa firme, livre de sujidades, 
parasitas, larvas. Deverá estar descascado, em perfeito 
estado para consumo, sem defeitos graves como 
podridão, murcho, deformado, descolorado, queimado 
de sol, com manchas e rachaduras. 

UND 4300  R$             1,50   R$      6.450,00  
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TOTAL GERAL  R$                                                 39.965,00  
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 

Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  

 
6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS 
Praça Cel. José Moreira Cordeiro, 104 – Centro. 

CNPJ: 13.694.468/0001-75 Fone/Fax: (77) 3447-2114 
E-mail: prefeitura_cordeiros@yahoo.com.br 

CEP: 46.280-000 – Cordeiros – Bahia 
 
 

4 
 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
 

6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
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de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 

FORNECIMENTO 
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 

7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
 

8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  
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8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 
Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
 
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 

e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  
 
c) testes com o produto (caso necessite). 
 
8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
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10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 

ou inaptidão do CONTRATADO;  
 

10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  
 

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
 

10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
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10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
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10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 

contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
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12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
 

12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 

4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 
permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
 

17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
 

17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
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17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
 

17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 
atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
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18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 
disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
 

18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
 

18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
 

18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
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18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 

avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
 

22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
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23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 

Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 
Contratante 

 
 
 

MARLON RIBEIRO DA SILVA  
CPF nº 530.193.185-72 

Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 078/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 015/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 19.110,00 (dezenove mil, cento e dez reais).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: JOÃO ALVES CORDEIRO, CPF Nº 284.590.595-53. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 078/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 015/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual JOÃO ALVES CORDEIRO, brasileiro, maior, capaz, agricultor familiar,  
Identidade nº 0359169821 e CPF nº 284.590.595-53, encontradiço na Fazenda 
Peixe, s/n, Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante 
denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 
11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada 
Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas 
que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 19.110,00 (dezenove mil, 
cento e dez reais).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

 
ITEM DESCRIÇÃO 

UNID.  
JOÃO ALVES CORDEIRO 

QUANT.  UNITÁRIO   TOTAL  

17 

Cocada de coco: feita a base de coco, leite e açúcar. 
Só serão aceitas cocadas de boa qualidade com 
cor, sabor e aroma característicos do produto.  
Não serão aceitas cocadas com qualquer tipo de 
sujidades, fungos, bolor, mole ou qualquer outro tipo 
de alteração que possa alterar o produto.  

KG 700  R$           27,30   R$    19.110,00  

TOTAL GERAL  R$                                                 19.110,00  
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
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TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 

Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  

 
6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
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existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
 

6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  
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8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 
FORNECIMENTO 

8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 
7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
 

8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  

 
8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 

Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
 
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 

e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  
 
c) testes com o produto (caso necessite). 
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8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
 

10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 
ou inaptidão do CONTRATADO;  
 

10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  
 

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
 

10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
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de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
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estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 

contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
 

12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
 

12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
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12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 

4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 
permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 

e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
 

17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
 

17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
 

17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
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eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
 

17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 
atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
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18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
 

18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
 

18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
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20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 
avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
 

22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 

Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 
Contratante 

 
 
 

JOÃO ALVES CORDEIRO  
CPF nº 284.590.595-53 

Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 079/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 016/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 39.971,30 (trinta e nove mil, novecentos e setenta e um 
reais e trinta centavos).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: ALESSANDRA DE OLIVEIRA DIAS CARVALHO, CPF Nº 
003.898.195-57. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 079/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 016/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual ALESSANDRA DE OLIVEIRA DIAS CARVALHO, brasileira, maior, 
capaz, agricultora familiar, Identidade nº 0778571009 e CPF nº 003.898.195-57, 
encontradiça na Fazenda Floresta, s/n, Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado 
da Bahia, doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas 
disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que 
consta na Chamada Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato 
mediante as cláusulas que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 39.971,30 (trinta e nove mil, 
novecentos e setenta e um reais e trinta centavos).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

 
ITEM DESCRIÇÃO 

UNID.  
ALESSANDRA DE OLIVEIRA DIAS CARVALHO 
QUANT.  UNITÁRIO   TOTAL  

1 

Abacate: de 1ª qualidade, tamanho médio, maduro, 
porém compacto firme, coloração uniforme, aroma, cor 

e sabor típicos da espécie, isento de sujeira, 
rachaduras, corte e perfurações. 

KG 100  R$             6,38   R$         638,00  

3 

Abóbora: de 1ª qualidade, com casca firme, tamanho 
grande, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, intacta e 
bem desenvolvida, livre de terras ou corpos estranhos 
aderente a superfície externa. 

KG 400  R$             3,33   R$      1.332,00  

5 

Acerola: de 1ª qualidade, madura, porém compacta e 
firme, coloração uniforme, aroma, cor e sabor típicos 
da espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 200  R$             5,82   R$      1.164,00  

6 

Alho: de 1ª qualidade, dentes compactos firme, 
coloração uniforme, aroma, cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, insetos, parasitas e larvas, 
rachaduras, cortes e perfurações. 

KG 100  R$           18,75   R$      1.875,00  

7 
Alface: de 1ª qualidade, coloração uniforme, aroma, cor 
e sabor típicos da espécie, isento de sujeira, insetos, 
parasitas e larvas, cortes e perfurações. 

PCT 200  R$             4,05   R$         810,00  

8 

Batata Doce: de 1ª qualidade, firme e compacta, 
devendo ser graúda, isenta de enfermidades, parasitas 
e larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos 
e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, livre 
de resíduos de fertilizantes, transportada de forma 
adequada. 

KG 200  R$             5,03   R$      1.006,00  
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9 

Banana Prata: de 1ª qualidade, graúdas, em penca, 
frutos com 60% a 70% de maturação, com cascas 
uniformes no grau máximo de evolução no tamanho, 
aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, 
firmes e com brilho. 

KG 500  R$             6,00   R$      3.000,00  

16 

Chuchu - De 1ª qualidade, limpo, tamanho médio, com 
casca sã e sem ruptura. Com cheiro e sabor 
característicos. Não serão tolerados defeitos externos e 
internos que prejudiquem o consumo ou rendimento 
como brotado, dano profundo, defeito grave de 
formato, murcho, podridão e fibroso. O produto deverá 
estar fresco, isentos de substâncias terrosas, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos a superfície externa e no 
ponto de consumo. 

KG 100  R$             4,37   R$         437,00  

19 

Couve folha: de 1ª qualidade, com folhas firmes, 
viçosas, de cor verde brilhante, sem sinais de 
amarelamento,  livres de sujidades, parasitas, larvas e 
resíduos de fertilizantes, de colheita recente. Maço de 
400g. 

PCT 300  R$             3,45   R$      1.035,00  

20 

Cheiro verde: de 1ª qualidade, com folhas firmes, de 
cor verde, composto de cebolinha e coentro, viçoso, 
brilhante, fresco, verde, sem excesso de umidade, sem 
sinais de amarelamento, com talos firmes, sem folhas 
escuras ou murchas, com grau de evolução completa, 
livre de insetos, isenta de danos por qualquer lesão 
física ou mecânica. Transportadas adequadamente. 
Maço de 100g. 

PCT 300  R$             3,46   R$      1.038,00  

21 
Coentro verde caroço: de 1ª qualidade, coloração 
uniforme, firme, intacta, isenta de enfermidades, 
sujidades, parasitas e larvas. Extra, molhos pequenos. 

PCT 300  R$             4,55   R$      1.365,00  

22 

Colorau, urucum: acondicionado em saco plástico 
transparente, atóxico, pó fino, de coloração 
avermelhada, sem adição de sal, extraído da semente 
de urucum 100% natural. 

KG 150  R$           22,67   R$      3.400,50  

23 

Farinha de Mandioca: produto obtido do processo de 
ralar e torrar a mandioca, fina, seca, branca, isenta de 
matéria terrosa, fungo ou parasitas e livre de umidade 
e fragmentos estranhos. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação e procedência, 
número de lote, data de embalagem, condições de 
armazenamento, quantidade do produto. Embalagem 
de polietileno contendo 1Kg.  

KG 400  R$             6,67   R$      2.668,00  

24 

Feijão Andu- com características organolépticas (cor, 
odor, textura, aparência, sabor) preservadas, sem 
danos químicos, físicos e biológicos. Embalagem de 1 
kg. 

KG 200  R$             9,90   R$      1.980,00  
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25 

Feijão Catador: de 1ª qualidade, íntegro, com tamanho 
e coloração uniformes, firme e compacta, isento de 
insetos, parasitas, larvas, material terroso, sujidade ou 
corpos estranhos. Com grau de maturação adequado 
para o consumo, sem sinais de germinação ou resíduos 
de fertilizantes ou outras substâncias químicas. 
Embalagem de 1 kg. 

KG 200  R$             8,35   R$      1.670,00  

28 

Goiaba- Goiaba Vermelha: de 1ª qualidade tamanho 
médio, compacta firme, coloração uniforme, aroma cor 
e sabor típico da espécie, isento de sujeira, rachaduras, 
corte e perfurações. 

KG 200  R$             6,91   R$      1.382,00  

30 

Laranja: de 1ª qualidade, tamanha médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

UND 500  R$             0,80   R$         400,00  

31 

Limão Taiti: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típico da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 100  R$             5,50   R$         550,00  

32 
Mamão Formosa: de 1ª qualidade, com casca firme, 
não ter rachaduras, partes escuras ou machucadas, 
nem picada de insetos. 

KG 100  R$             4,49   R$         449,00  

33 

Mandioca descascadas e cortadas em tamanho médio, 
compactas firme, embaladas em saco plástico, 
coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 500  R$             6,07   R$      3.035,00  

35 

Manga: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 1.000  R$             4,00   R$      4.000,00  

36 

Maxixe: produto próprio para consumo humano, 
acondicionado em embalagem apropriada, com 
característica tenra, fresca, verde, de colheita recente, 
sem sinais de amarelamento com grau de maturação 
adequada, isento de substâncias terrosas, sujidades e 
corpos estranhos. 

KG 50  R$             5,07   R$         253,50  

37 

Melancia: de 1ª qualidade, tamanho médio, fruto com 
70% a 80% de maturação, com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprio, com polpa firme e intacta, devendo ser 
bem desenvolvido, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de 
colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes. 
Devendo ser transportado de forma adequada. 

KG 500  R$             3,05   R$      1.525,00  

39 

 Pepino: de 1ª qualidade com superfície lisa, firme, sem 
rugas, bem formado, na cor verde. Não pode se 
apresentar amolecido, brocado, com manchas amarelas 
na parte superior. De tamanho médio, livre de resíduos 
de fertilizantes 

KG 30  R$             4,05   R$         121,50  
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40 

Pimentão: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacto 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 50  R$             6,88   R$         344,00  

43 

Rúcula: fresca; de primeira qualidade; tamanho e 
coloração uniformes; devendo ser bem desenvolvida; 
firme e intacta; isenta de enfermidades, material 
terroso e umidade externa anormal; livre de resíduos 
de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas; sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte; 

PCT 40  R$             3,42   R$         136,80  

44 

Tangerina: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

UND 2000  R$             0,96   R$      1.920,00  

45 

Tomate-Tomate em início de maturação. Fresco. Atingir 
o grau máximo ao tamanho (graúdo, aroma, cor e sabor 
próprios da espécie e variedades. Apresentar grau de 
maturação tal que lhes permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo mediato e 
imediato. Não conterem substâncias terrosas, sujidades 
ou corpos estranhos aderentes à superfície da casca. 
Estarem isentos de umidade externa anormal, aroma e 
sabor estranhos. Estarem livres de resíduos e 
fertilizantes. Deve apresentar-se maturação entre 60 a 
80%. 

KG 400  R$             6,09   R$      2.436,00  

TOTAL GERAL  R$                                                 39.971,30  
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
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6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 
Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  

 
6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
 

6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 

FORNECIMENTO 
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 

7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
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das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
 

8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  

 
8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 

Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
 
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 

e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  
 
c) testes com o produto (caso necessite). 
 
8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
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da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
 

10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 
ou inaptidão do CONTRATADO;  
 

10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  
 

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
 

10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
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10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
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10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 

contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
 

12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
 

12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
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observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 

4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 
permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
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17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 

decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
 

17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
 

17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
 

17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
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17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
 

17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 
atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
 

18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
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correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
 

18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
 

18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 

avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
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administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
 

22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
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FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 

CNPJ nº 30.886.164/0001-29 
Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 

Contratante 
 
 
 

ALESSANDRA DE OLIVEIRA DIAS CARVALHO  
CPF nº 003.898.195-57 

Contratada 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 080/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 017/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 39.141,50 (trinta e nove mil, cento e quarenta e um reais 
e cinquenta centavos).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: FRANCISCA MARIA PEREIRA, CPF Nº 297.113.805-44. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 080/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 017/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual FRANCISCA MARIA PEREIRA, brasileira, maior, capaz, agricultora 
familiar, Identidade nº 0334677904 e CPF nº 297.113.805-44, encontradiça no 
Povoado da Alvorada, s/n, Casa, Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da 
Bahia, doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas 
disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que 
consta na Chamada Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato 
mediante as cláusulas que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 39.141,50 (trinta e nove mil, 
cento e quarenta e um reais e cinquenta centavos).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

 
ITEM DESCRIÇÃO 

UNID.  
FRANCISCA MARIA PEREIRA  

QUANT.  UNITÁRIO   TOTAL  

1 

Abacate: de 1ª qualidade, tamanho médio, maduro, 
porém compacto firme, coloração uniforme, aroma, cor 
e sabor típicos da espécie, isento de sujeira, rachaduras, 

corte e perfurações. 

KG 100  R$             6,38   R$         638,00  

3 

Abóbora: de 1ª qualidade, com casca firme, tamanho 
grande, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, intacta e 
bem desenvolvida, livre de terras ou corpos estranhos 
aderente a superfície externa. 

KG 100  R$             3,33   R$         333,00  

6 

Alho: de 1ª qualidade, dentes compactos firme, 
coloração uniforme, aroma, cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, insetos, parasitas e larvas, 
rachaduras, cortes e perfurações. 

KG 50  R$           18,75   R$         937,50  

8 

Batata Doce: de 1ª qualidade, firme e compacta, 
devendo ser graúda, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, livre de 
resíduos de fertilizantes, transportada de forma 
adequada. 

KG 500  R$             5,03   R$      2.515,00  

14 
Cebola: de 1ª qualidade, tamanho médio, uniforme, sem 
ferimentos ou defeitos, com brilho, intactas, firmes e 
bem desenvolvidas. 

KG 100  R$             5,98   R$         598,00  

15 

Cenoura: de 1ª qualidade, compacta firme, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, insetos, parasitas e larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações. 

KG 200  R$             5,00   R$      1.000,00  
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19 

Couve folha: de 1ª qualidade, com folhas firmes, 
viçosas, de cor verde brilhante, sem sinais de 
amarelamento,  livres de sujidades, parasitas, larvas e 
resíduos de fertilizantes, de colheita recente. Maço de 
400g. 

PCT 400  R$             3,45   R$      1.380,00  

20 

Cheiro verde: de 1ª qualidade, com folhas firmes, de cor 
verde, composto de cebolinha e coentro, viçoso, 
brilhante, fresco, verde, sem excesso de umidade, sem 
sinais de amarelamento, com talos firmes, sem folhas 
escuras ou murchas, com grau de evolução completa, 
livre de insetos, isenta de danos por qualquer lesão física 
ou mecânica. Transportadas adequadamente. Maço de 
100g. 

PCT 200  R$             3,46   R$         692,00  

21 
Coentro verde caroço: de 1ª qualidade, coloração 
uniforme, firme, intacta, isenta de enfermidades, 
sujidades, parasitas e larvas. Extra, molhos pequenos. 

PCT 200  R$             4,55   R$         910,00  

24 
Feijão Andu- com características organolépticas (cor, 
odor, textura, aparência, sabor) preservadas, sem danos 
químicos, físicos e biológicos. Embalagem de 1 kg. 

KG 700  R$             9,90   R$      6.930,00  

25 

Feijão Catador: de 1ª qualidade, íntegro, com tamanho e 
coloração uniformes, firme e compacta, isento de 
insetos, parasitas, larvas, material terroso, sujidade ou 
corpos estranhos. Com grau de maturação adequado 
para o consumo, sem sinais de germinação ou resíduos 
de fertilizantes ou outras substâncias químicas. 
Embalagem de 1 kg. 

KG 200  R$             8,35   R$      1.670,00  

30 

Laranja: de 1ª qualidade, tamanha médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

UND 3000  R$             0,80   R$      2.400,00  

32 
Mamão Formosa: de 1ª qualidade, com casca firme, não 
ter rachaduras, partes escuras ou machucadas, nem 
picada de insetos. 

KG 500  R$             4,49   R$      2.245,00  

34 

Maracujá: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 1000  R$             7,83   R$      7.830,00  

44 

Tangerina: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

UND 5000  R$             0,96   R$      4.800,00  
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45 

Tomate-Tomate em início de maturação. Fresco. Atingir 
o grau máximo ao tamanho (graúdo, aroma, cor e sabor 
próprios da espécie e variedades. Apresentar grau de 
maturação tal que lhes permita suportar a manipulação, 
o transporte e a conservação em condições adequadas 
para o consumo mediato e imediato. Não conterem 
substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos 
aderentes à superfície da casca. Estarem isentos de 
umidade externa anormal, aroma e sabor estranhos. 
Estarem livres de resíduos e fertilizantes. Deve 
apresentar-se maturação entre 60 a 80%. 

KG 700  R$             6,09   R$      4.263,00  

TOTAL GERAL  R$                                                 39.141,50  
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 

Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  

 
6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
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6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 

FORNECIMENTO 
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 

7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
 

8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
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Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  

 
8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 

Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
 
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 

e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  
 
c) testes com o produto (caso necessite). 
 
8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
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dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
 

10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 
ou inaptidão do CONTRATADO;  
 

10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  
 

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
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10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
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12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 
contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
 

12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
 

12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 

4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 
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permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
 

17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
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17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
 

17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
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17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 

atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
 

18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
 

18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
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18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 

avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
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22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 

Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 
Contratante 

 
 
 
 

FRANCISCA MARIA PEREIRA  
CPF nº 297.113.805-44 

Contratada 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS 
Praça Cel. José Moreira Cordeiro, 104 – Centro. 

CNPJ: 13.694.468/0001-75 Fone/Fax: (77) 3447-2114 
E-mail: prefeitura_cordeiros@yahoo.com.br 

CEP: 46.280-000 – Cordeiros – Bahia 
 
 

17 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 081/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 018/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 39.843,10 (trinta e nove mil, oitocentos e quarenta e três 
reais e dez centavos).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: ROZANA GONÇALVES VIANA NASCIMENTO, CPF Nº 
043.087.505-39. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 081/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 018/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual ROZANA GONÇALVES VIANA NASCIMENTO, brasileira, maior, capaz, 
agricultora familiar, Identidade n° 1503582370 e CPF nº 043.087.505-39, 
encontradiça na Fazenda Barrinha, s/n, Casa, Zona Rural, na cidade de Cordeiros, 
Estado da Bahia, doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados 
nas disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que 
consta na Chamada Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato 
mediante as cláusulas que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 39.843,10 (trinta e nove mil, 
oitocentos e quarenta e três reais e dez centavos).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

 
ITEM DESCRIÇÃO 

UNID.  
ROZANA GONÇALVES VIANA NASCIMENTO 
QUANT.  UNITÁRIO   TOTAL  

3 

Abóbora: de 1ª qualidade, com casca firme, tamanho 
grande, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, intacta e 
bem desenvolvida, livre de terras ou corpos estranhos 
aderente a superfície externa. 

KG 1.000  R$             3,33   R$      3.330,00  

7 
Alface: de 1ª qualidade, coloração uniforme, aroma, cor 
e sabor típicos da espécie, isento de sujeira, insetos, 
parasitas e larvas, cortes e perfurações. 

PCT 700  R$             4,05   R$      2.835,00  

10 

Beterraba: de 1ª qualidade, compacta firme, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, insetos, parasitas e larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações. 

KG 300  R$             4,50   R$      1.350,00  

15 

Cenoura: de 1ª qualidade, compacta firme, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, insetos, parasitas e larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações. 

KG 1500  R$             5,00   R$      7.500,00  

19 

Couve folha: de 1ª qualidade, com folhas firmes, 
viçosas, de cor verde brilhante, sem sinais de 
amarelamento,  livres de sujidades, parasitas, larvas e 
resíduos de fertilizantes, de colheita recente. Maço de 
400g. 

PCT 400  R$             3,45   R$      1.380,00  

20 

Cheiro verde: de 1ª qualidade, com folhas firmes, de cor 
verde, composto de cebolinha e coentro, viçoso, 
brilhante, fresco, verde, sem excesso de umidade, sem 
sinais de amarelamento, com talos firmes, sem folhas 
escuras ou murchas, com grau de evolução completa, 
livre de insetos, isenta de danos por qualquer lesão 
física ou mecânica. Transportadas adequadamente. 

PCT 400  R$             3,46   R$      1.384,00  
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Maço de 100g. 

21 
Coentro verde caroço: de 1ª qualidade, coloração 
uniforme, firme, intacta, isenta de enfermidades, 
sujidades, parasitas e larvas. Extra, molhos pequenos. 

PCT 150  R$             4,55   R$         682,50  

22 

Colorau, urucum: acondicionado em saco plástico 
transparente, atóxico, pó fino, de coloração 
avermelhada, sem adição de sal, extraído da semente 
de urucum 100% natural. 

KG 100  R$           22,67   R$      2.267,00  

25 

Feijão Catador: de 1ª qualidade, íntegro, com tamanho 
e coloração uniformes, firme e compacta, isento de 
insetos, parasitas, larvas, material terroso, sujidade ou 
corpos estranhos. Com grau de maturação adequado 
para o consumo, sem sinais de germinação ou resíduos 
de fertilizantes ou outras substâncias químicas. 
Embalagem de 1 kg. 

KG 500  R$             8,35   R$      4.175,00  

33 

Mandioca descascadas e cortadas em tamanho médio, 
compactas firme, embaladas em saco plástico, 
coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 1150  R$             6,07   R$      6.980,50  

36 

Maxixe: produto próprio para consumo humano, 
acondicionado em embalagem apropriada, com 
característica tenra, fresca, verde, de colheita recente, 
sem sinais de amarelamento com grau de maturação 
adequada, isento de substâncias terrosas, sujidades e 
corpos estranhos. 

KG 50  R$             5,07   R$         253,50  

37 

Melancia: de 1ª qualidade, tamanho médio, fruto com 
70% a 80% de maturação, com aspecto, cor, cheiro e 
sabor próprio, com polpa firme e intacta, devendo ser 
bem desenvolvido, isenta de enfermidades, parasitas e 
larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de 
colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes. 
Devendo ser transportado de forma adequada. 

KG 1.000  R$             3,05   R$      3.050,00  

39 

 Pepino: de 1ª qualidade com superfície lisa, firme, sem 
rugas, bem formado, na cor verde. Não pode se 
apresentar amolecido, brocado, com manchas amarelas 
na parte superior. De tamanho médio, livre de resíduos 
de fertilizantes 

KG 100  R$             4,05   R$         405,00  

40 

Pimentão: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacto 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 200  R$             6,88   R$      1.376,00  

41 

Polvilho - Derivado da mandioca, cor branca, sem 
glúten. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação e procedência, número de lote, 
data de embalagem, condições de armazenamento, 
quantidade do produto. Embalagem de 1 kg. 

KG 300  R$             8,67   R$      2.601,00  
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43 

Rúcula: fresca; de primeira qualidade; tamanho e 
coloração uniformes; devendo ser bem desenvolvida; 
firme e intacta; isenta de enfermidades, material 
terroso e umidade externa anormal; livre de resíduos 
de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas; sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte; 

PCT 80  R$             3,42   R$         273,60  

TOTAL GERAL  R$                                                 39.843,10  
 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 

Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  

 
6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
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6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 

FORNECIMENTO 
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 

7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
 

8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
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Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  

 
8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 

Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
 
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 

e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  
 
c) testes com o produto (caso necessite). 
 
8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
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dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
 

10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 
ou inaptidão do CONTRATADO;  
 

10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  
 

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
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10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
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12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 
contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
 

12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
 

12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 

4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS 
Praça Cel. José Moreira Cordeiro, 104 – Centro. 

CNPJ: 13.694.468/0001-75 Fone/Fax: (77) 3447-2114 
E-mail: prefeitura_cordeiros@yahoo.com.br 

CEP: 46.280-000 – Cordeiros – Bahia 
 
 

12 
 

permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
 

17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
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17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
 

17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
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17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 

atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
 

18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
 

18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
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18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 

avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
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22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 

Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 
Contratante 

 
 
 
 

ROZANA GONÇALVES VIANA NASCIMENTO  
CPF nº 043.087.505-39 

Contratada 
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TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 082/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 019/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 27.976,50 (vinte e sete mil, novecentos e setenta e seis 
reais e cinquenta centavos).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: VAINEI CAROLINA MIRANDA SILVA, CPF Nº 052.341.695-45. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 082/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 019/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual VAINEI CAROLINA MIRANDA SILVA, brasileira, maior, capaz, agricultora 
familiar, Identidade nº 1114695033 e CPF nº 052.341.695-45, encontradiça na 
Fazenda Arenegada, s/n, Casa, Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da 
Bahia, doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas 
disposições da Lei n° 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que 
consta na Chamada Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato 
mediante as cláusulas que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 27.976,50 (vinte e sete mil, 
novecentos e setenta e seis reais e cinquenta centavos).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

 
ITEM DESCRIÇÃO 

UNID.  
VAINEI CAROLINA MIRANDA SILVA 

QUANT.  UNITÁRIO   TOTAL  

3 

Abóbora: de 1ª qualidade, com casca firme, tamanho 
grande, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, intacta e 
bem desenvolvida, livre de terras ou corpos estranhos 
aderente a superfície externa. 

KG 400  R$             3,33   R$      1.332,00  

5 

Acerola: de 1ª qualidade, madura, porém compacta e 
firme, coloração uniforme, aroma, cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 300  R$             5,82   R$      1.746,00  

7 
Alface: de 1ª qualidade, coloração uniforme, aroma, cor 
e sabor típicos da espécie, isento de sujeira, insetos, 
parasitas e larvas, cortes e perfurações. 

PCT 300  R$             4,05   R$      1.215,00  

9 

Banana Prata: de 1ª qualidade, graúdas, em penca, 
frutos com 60% a 70% de maturação, com cascas 
uniformes no grau máximo de evolução no tamanho, 
aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, 
firmes e com brilho. 

KG 500  R$             6,00   R$      3.000,00  

10 

Beterraba: de 1ª qualidade, compacta firme, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, insetos, parasitas e larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações. 

KG 500  R$             4,50   R$      2.250,00  

15 

Cenoura: de 1ª qualidade, compacta firme, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, insetos, parasitas e larvas, rachaduras, cortes 
e perfurações. 

KG 500  R$             5,00   R$      2.500,00  
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19 

Couve folha: de 1ª qualidade, com folhas firmes, 
viçosas, de cor verde brilhante, sem sinais de 
amarelamento,  livres de sujidades, parasitas, larvas e 
resíduos de fertilizantes, de colheita recente. Maço de 
400g. 

PCT 300  R$             3,45   R$      1.035,00  

20 

Cheiro verde: de 1ª qualidade, com folhas firmes, de cor 
verde, composto de cebolinha e coentro, viçoso, 
brilhante, fresco, verde, sem excesso de umidade, sem 
sinais de amarelamento, com talos firmes, sem folhas 
escuras ou murchas, com grau de evolução completa, 
livre de insetos, isenta de danos por qualquer lesão física 
ou mecânica. Transportadas adequadamente. Maço de 
100g. 

PCT 300  R$             3,46   R$      1.038,00  

21 
Coentro verde caroço: de 1ª qualidade, coloração 
uniforme, firme, intacta, isenta de enfermidades, 
sujidades, parasitas e larvas. Extra, molhos pequenos. 

PCT 300  R$             4,55   R$      1.365,00  

27 
Feijão tipo Rosinha com características organolépticas 
(cor, odor, textura, aparência, sabor) preservadas, sem 
danos químicos, físicos e biológicos. Embalagem de 1 kg. 

KG 500  R$           12,33   R$      6.165,00  

33 

Mandioca descascadas e cortadas em tamanho médio, 
compactas firme, embaladas em saco plástico, coloração 
uniforme, aroma cor e sabor típicos da espécie, isento 
de sujeira, rachaduras, corte e perfurações. 

KG 500  R$             6,07   R$      3.035,00  

35 

Manga: de 1ª qualidade, tamanho médio, compacta 
firme, coloração uniforme, aroma cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujeira, rachaduras, corte e 
perfurações. 

KG 300  R$             4,00   R$      1.200,00  

36 

Maxixe: produto próprio para consumo humano, 
acondicionado em embalagem apropriada, com 
característica tenra, fresca, verde, de colheita recente, 
sem sinais de amarelamento com grau de maturação 
adequada, isento de substâncias terrosas, sujidades e 
corpos estranhos. 

KG 50  R$             5,07   R$         253,50  

38 

Milho Verde in natura: espiga, de 1ª qualidade, tamanho 
e coloração uniforme, polpa firme, livre de sujidades, 
parasitas, larvas. Deverá estar descascado, em perfeito 
estado para consumo, sem defeitos graves como 
podridão, murcho, deformado, descolorado, queimado 
de sol, com manchas e rachaduras. 

UND 1000  R$             1,50   R$      1.500,00  

43 

Rúcula: fresca; de primeira qualidade; tamanho e 
coloração uniformes; devendo ser bem desenvolvida; 
firme e intacta; isenta de enfermidades, material terroso 
e umidade externa anormal; livre de resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas; sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte; 

PCT 100  R$             3,42   R$         342,00  

TOTAL GERAL  R$                                                 27.976,50  
 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias:  

 
ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 

Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  

 
6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
 

6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 

pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 

FORNECIMENTO 
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 

7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
 

8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  

 
8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 

Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
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autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
 
b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 

e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  
 
c) testes com o produto (caso necessite). 
 
8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
 

10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 
ou inaptidão do CONTRATADO;  
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10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  

 
10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
 

10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
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10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
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10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 

contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
 

12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
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12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 

12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 

4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 
permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
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16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
 

17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
 

17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
 

17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
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17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
 

17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
 

17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 
atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
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18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
 

18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
 

18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
 

18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
 

18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
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18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 

cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 

avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
 

22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
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aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 

Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 
Contratante 

 
 
 
 

VAINEI CAROLINA MIRANDA SILVA  
CPF nº 052.341.695-45 

Contratada 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 083/2024 
 
 
ESPÉCIE: FORNECIMENTO 
DISPENSA Nº 020/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 175/2023 
 
 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar/Pnae, conforme §1º do art. 14 da Lei nº 11.947/2009 e 
Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, durante o período letivo de 2024, conforme 
condições, especificações e quantidades descritas no correspondente Projeto de 
Venda. 
 
BASE LEGAL: LEI 14.133/21, Lei Nº 11.947/2009, Resolução CD/FNDE nº 6/2020. 
 
CRÉDITO DA DESPESA: ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 
SECRETARIA: 0118 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - MANUTENÇÃO DA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 MATERIAL DE 
CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - 
(EDUCAÇÃO); 15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE 
REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 
  
VALOR DO CONTRATO: R$ 39.900,00 (trinta e nove mil e novecentos reais).  
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: De 16/02/2024 a 31/12/2024 ou até entrega total dos 
produtos. 
 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 – Assina pela Contratante: Elisabete de Oliveira – 
Gestora do Fundo. 
 
CONTRATADA: EDILSON VIANA JARDIM, CPF Nº 033.334.635-12. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 083/2024 
 
 
Dispensa de Licitação nº 020/2024 
Processo Administrativo nº 175/2023 
 
 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA, Estado da Bahia, 
inscrito no CNPJ nº 30.886.164/0001-29, com sede na Praça Cel. José Moreira 
Cordeiro, nº 104, Bairro Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, 
representado neste ato pela Gestora do Fundo, SRA. ELISABETE DE OLIVEIRA, 
brasileira, maior, capaz, Identidade nº 12.618-576-70, inscrita no CPF sob o nº 
912.254.265-53, encontradiça a Praça Cel. José Moreira Cordeiro, nº 104, Bairro 
Centro, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou informal ou fornecedor 
individual EDILSON VIANA JARDIM, brasileiro, maior, capaz, agricultor familiar, 
Identidade nº 1164516531 e CPF nº 033.334.635-12, encontradiço na Fazenda 
Jussara, s/n, Casa, Zona Rural, na cidade de Cordeiros, Estado da Bahia, doravante 
denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposições da Lei n° 
11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada 
Pública nº 004/2023, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas 
que seguem: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 
rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, período letivo de 2024, 
descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 
Chamada Pública nº 004/2023, o qual fica fazendo parte integrante do 
presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO 
2.1. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula 
Quarta deste Contrato.  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LIMITE 
3.1. O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será 

de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP por ano civil, referente à 
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sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar.  

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E RECEBIMENTO 
4.1. Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos 

abaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 39.900,00 (trinta e nove mil e 
novecentos reais).  
 

4.1.1. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo 
de Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela 
alimentação no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.  
 

4.1.2. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e 
no cálculo do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 
comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 
contrato.  

 
ITEM DESCRIÇÃO 

UNID.  EDILSON VIANA JARDIM  

13 

Biscoito Polvilho: Biscoito caseiro feito à base de polvilho, 
óleo e ovos de boa qualidade livre de sujidades. Biscoito 
caseiro de 4g a 5g cada unidade, só serão aceitos biscoitos 
com boa aparecia de massa leve e aerada. Serão 
rejeitados biscoitos mal assados, queimados, amassadas, 
achatados e “embatumados” aspecto massa pesada e de 
características organolépticas anormais. Os mesmos 
deverão estar livres de sujidades ou quaisquer outros 
tipos de contaminantes como fungos e bolores.  

KG 1400  R$           28,50   R$    39.900,00  

TOTAL GERAL  R$                                  
39.900,00  

 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  
 

ÓRGÃO: 5 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA: 0118 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0121 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO; UNIDADE: 0156 SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 0159 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO; PROJETO/ATIVIDADE: 2.022 MANUTENÇÃO DOS 
SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA EDUCAÇÃO; 2.026 - 
MANUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR; 2.011 - MANUTENÇÃO DA 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESA: 33903000 
MATERIAL DE CONSUMO; FONTE DE RECURSOS: 15000000- 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 15001001 RECURSOS 
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15520000 - 
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO 
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula 

Quarta, item 4.1.1, e após a tramitação do processo para instrução e 
liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do 
mês anterior.  
 

6.2. O pagamento será realizado até 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à 
entrega, mediante apresentação de documento fiscal juntamente com cópia 
do termo de recebimento dos produtos e Certificados de Regularidade Fiscal.  

 
6.3. No preço estão inclusos todos os custos necessários ao perfeito cumprimento 

das obrigações, tais como custos de frete, embalagens, encargos e quaisquer 
outros necessários para o fornecimento do produto.  
 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 
 

6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 

6.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

6.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
 

6.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 
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6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação. 
 

6.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 

6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.  
 

6.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

6.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, 
sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS 
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7.1. O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para 
pagamento do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, 
mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E 

FORNECIMENTO 
8.1. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 

7º do artigo 57 da Resolução do FNDE que dispõe sobre o PNAE as cópias 
das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 
apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação.  
 

8.2. Os materiais deverão ser entregues no Centro Municipal de Alimentação 
Escolar – CEMAE, situado à Praça Manoel Alves Cordeiro, nº 78, Bairro 
Centro, Cordeiros – Bahia. 
 

8.3. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
ou na data informada pela Secretaria na solicitação de fornecimento, de 
acordo com cronograma fornecido pela nutricionista ao contratado/vencedor. 
 

8.4. Constatado o fornecimento incompleto ou vício do produto, a Contratada será 
convocada para substituir ou complementar o produto, no prazo máximo de 
03 (três) dias, contados da data de sua convocação pela Contratante. 
Decorrido este prazo e não havendo a devida substituição ou 
complementação, serão aplicadas penalidades legais cabíveis.  
 

8.4.1. A Contratada poderá solicitar, antecipadamente, a prorrogação dos prazos 
previstos nos itens 4.1 e 4.3, desde que apresente motivo justificado, 
comprove suas alegações e apresente nova data para o cumprimento da 
obrigação, suspendendo-se o decurso do prazo até a data do recebimento e 
comunicação oficial à Contratada acerca da decisão da Contratante.  

 
8.5. Quando da entrega dos itens contratados, a Seção de Depósito e 

Almoxarifado, de posse da nota de empenho, será responsável pelo 
RECEBIMENTO PROVISÓRIO por meio de certidão de recebimento nos 
autos. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO é ato que representa a conferência 
da marca, valor unitário e total do produto entregue pela Contratada.  

 
8.6. Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por técnico da 

seção responsável, ou da Comissão de Recebimento, e constará das 
seguintes fases. 

 
a) abertura das embalagens (caso necessite).  
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b) Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas 
e/ou aquelas superiores oferecidas pela Contratada.  

 
c) testes com o produto (caso necessite). 
 
8.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da verificação de possível 
descumprimento contratual. 
 

8.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
 

8.9. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 

8.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

9. CLÁUSULA NONA – RESSARCIMENTOS  
9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade à fiscalização.  

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os 

interesses particulares poderá: 
 

10.1.1. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO;  
 

10.1.2. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 
ou inaptidão do CONTRATADO;  
 

10.1.3. fiscalizar a execução do contrato;  
 

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
10.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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10.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 

10.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

10.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

10.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

10.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

10.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 

10.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 
 

10.2.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
 

10.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza: 
 

10.2.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, 
em qualquer momento da Chamada Pública, mesmo após o encerramento 
da fase de recebimento das propostas. 
 

10.2.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
10.2.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
 
10.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

 
10.3.1. Advertência pela falta do subitem 10.2.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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10.3.2. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 10.2.2 a 10.2.12; 

 
10.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.2.2 a 10.2.7 deste Aviso 
de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

 
10.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.2.8 a 10.2.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.4.1. natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
10.4.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
10.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

 
10.6. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 

 
10.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 
 
10.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR. 

 
10.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 

 
10.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos 
à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 
10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – MULTA  
11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for 
o caso, cobrada judicialmente.  

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONTROLE DA EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO  
12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de 

contrato, da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do 
Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras entidades designadas pelo 
contratante ou pela legislação.  
 

12.2. Fica designado como gestor/fiscal do presente contrato o servidor Sr. Samuel 
Dutra de Novaes. 
 

12.3. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 
responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE. 
 

12.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
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12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 
especialmente designados. 
 

12.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 004/2023, pela 

Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020, pela Lei nº 14.133/21 e pela 
Lei n° 11.947/2009, em todos os seus termos.  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA, ADITAMENTO E 
PRORROGAÇÃO 

4.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até 31 de 
dezembro de 2024 ou findo o período letivo de 2024. 
 

4.2. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 
entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais, podendo ser 
prorrogado ou renovado a critério da Administração, nos termos e condições 
permitidos pelo artigo 107, da Lei Federal nº 14.133/21, com suas 
modificações posteriores, desde que mediante celebração de termo aditivo.  

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMUNICAÇÕES 
15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 

expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante 
registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes.  

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RESCISÃO  
16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 

nos artigos 137 e 138, da Lei nº 14.133/21, com as consequências legais, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Contrato. 
 

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-
se à CONTRATADA o direito à defesa prévia.  

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
17.1. Assinar o contrato em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento), 
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ofício ou eletronicamente, desde que a assinatura do representante legal seja 
certificada nos termos da lei.  
 

17.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações 
do termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
 

17.3. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes 
e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que 
houver dado causa.  
 

17.4. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 
decorrência do objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto ao 
transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
 

17.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem, no objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado da contratação.  
 

17.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de 
despesas para o CONTRATANTE.  
 

17.7. Manter, até o pagamento, as condições de habilitação exigidas para 
recebimento do CONTRATANTE, devendo comunicar ao CONTRATANTE a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.  
 

17.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
 

17.9. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.  
 

17.10. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas 
dependências do CONTRATANTE.  
 

17.11. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o 
descarregamento dos produtos contratados;  
 

17.12. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao 
CONTRATANTE, imediatamente por escrito.  
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17.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à 
entrega dos produtos contratados.  
 

17.14. Responder ao CONTRATANTE nos casos e qualquer tipo de autuação ou 
ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade.  
 

17.15. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de 
correspondência.  
 

17.16. Aplicam-se ainda as demais obrigações previstas na Lei nº 14.133/21.  
 

17.17. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  
 

17.18. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento os produtos, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza.  
 

17.19. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes.  
 

17.20. Comunicar tempestivamente ao CONTRATANTE qualquer imprevisto ou 
atraso na entrega do material/serviço objeto deste Contrato, por força maior 
ou alheio à sua vontade e controle, ficando a CONTRATANTE responsável 
pelo seu deferimento ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas neste Contrato, bem como todas 
aquelas a que estiver sujeitas por lei.  

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
18.1. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da 

disponibilidade financeira para a quitação de seus débitos frente à 
CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos.  
 

18.2. Requisitar a entrega dos produtos/serviços, estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o bom 
cumprimento do objeto.  
 

18.3. Receber os produtos/serviços, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste Contrato. 
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18.3.1. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.  
 
18.4. Designar servidor Fiscal do Contrato, ao qual caberá a responsabilidade de 

acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação 
vigente.  
 

18.5. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos produtos fornecidos, para imediata correção, solicitar o reparo, a 
correção, a remoção ou a substituição em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
 

18.6. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no 
fornecimento dos produtos.  
 

18.7. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da entrega 
dos produtos, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou 
representantes da CONTRATADA em suas dependências, desde que 
respeitadas as normas de segurança.  
 

18.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA de qualquer sanção.  
 

18.9. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 
CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a CLÁUSULA 
QUINTA deste Contrato.  
 

18.10. Efetuar a autorização do pagamento na forma prevista neste Contrato.  
 

18.11. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e 
informações que se fizerem necessários à execução da contratação e do 
fornecimento/prestação. 
 

18.12. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 

18.13. Fiscalizar a entrega do bem por um representante designado para esse fim, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
fornecimento/execução e de tudo dará ciência à Administração.  
 

18.14. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução da contratação em conformidade com o art. 120, da Lei nº 
14.133/21.  
 

19. CLÁSULA DÉCIMA NONA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
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19.1. Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das 
cláusulas deste contrato, das normas e condições estabelecidas no Processo 
de Dispensa de Licitação e do regime de direito público a que está submetido, 
aplicando-se lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral do contrato e 
as disposições de direito privado. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA REGÊNCIA 
20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes da presente 

avença são regidas pelas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/21, combinadas com 
o disposto na Lei Orgânica do Município de Cordeiros. 
 

20.2. Os casos omissos e não solucionáveis pelas normas gerais previstas pela lei 
de regência de licitação e contratos, submeter-se-ão aos preceitos de direito 
público, em primeiro lugar, para depois ser-lhes aplicada a teoria geral dos 
contratos e as disposições do direito privado. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  
21.1. Em virtude do objeto e das condições deste Contrato, fica inexigível a 

garantia, conforme faculta o art. 96, da Lei nº 14.133/21.  
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 

manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de dispensa, 
bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/21 e legislação correlata, 
durante a vigência deste instrumento.  
 

22.2. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e/ou documentos apresentados enquanto vigorar este Contrato.  
 

22.3. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a 
associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem autorização 
expressa do CONTRATANTE.  

 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO  
23.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 

se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por intermédio 
de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 
que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO  
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24.1. É competente o Foro da Comarca de Condeúba/BA de para dirimir qualquer 
controvérsia que se originar deste contrato.  
 

24.2. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
Cordeiros – BA, em 16 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CORDEIROS BAHIA 
CNPJ nº 30.886.164/0001-29 

Elisabete de Oliveira – Gestora do Fundo 
Contratante 

 
 
 
 

EDILSON VIANA JARDIM  
CPF nº 033.334.635-12 

Contratada 
 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:      Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
 
 
 
 


		2024-02-16T11:14:46-0300




